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RELATÓRIO DO SETOR DE ANÁLISE E PESQUISA 

 
Projeto de Lei nº 482/2017  
Autor: Vereador Ricardo Almeida 
Ementa: “Determina o acesso público as informações e arquivos relativos aos 
dados das licitações realizadas pelo Executivo Municipal no seu site oficial pelo 
período mínimo de 05 (cinco) anos. ” 
 

1. BASE LEGAL E REGIMENTAL 
 

- A proposição submetida à análise deste Setor está amparada nos artigos 12, 
III, e 172 da Resolução nº 910/91 - Regimento Interno da Câmara de Salvador, 
bem como no inciso III do art. 44 e art. 46 da Lei Orgânica do Município. 
 

2. DA ANÁLISE E PESQUISA 

- Em conformidade com as normas regimentais e da técnica legislativa, 
realizamos pesquisa em bancos de dados e constatamos a inexistência de 
proposição legislativa que verse especificamente sobre o tema aludido na 
epígrafe. Em verdade, o tema está contemplado na Lei Municipal nº 
8.460/2013, que trata sobre o acesso à informação no município de Salvador, 
diz o seguinte: Art. 6º Cabe aos órgãos e entidades do poder público, inclusive 
as Secretarias Municipais, observadas as normas e procedimentos específicos 
aplicáveis, assegurar a: IV - manutenção de informações atualizadas, no sítio 
oficial da rede mundial de computadores (internet), sobre todos os gastos 
realizados com pessoal, inclusive salários, vencimentos e/ou subsídios, com a 
aquisição e/ou alienação de materiais, bens e serviços, identificando-se toda e 
qualquer pessoa física ou jurídica que celebrar contrato ou receber 
quantias da Administração Pública Municipal. (grifamos) 

2.1. DA TÉCNICA LEGISLATIVA 
 
- Com efeito, em respeito à boa técnica legislativa, por força da Lei 
Complementar nº. 95/98, alterada pela Lei Complementar nº. 107/2001, há de 
se observar o disposto contido art. 7º, IV, que diz: “Art. 7º O primeiro artigo do 
texto indicará o objeto da lei e o respectivo âmbito de aplicação, observados os 
seguintes princípios: IV - o mesmo assunto não poderá ser disciplinado por 
mais de uma lei, exceto quando a subseqüente se destine a 
complementar lei considerada básica, vinculando-se a esta por remissão 
expressa” (grifo nosso). 
 

Sala das Comissões, em 02 de outubro de 2017. 
 

Wagner Amorim F. de Souza 
Chefe do Setor de Análise e Pesquisa  
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